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PCS: acordo ainda não foi fechado, mas
pressão política pode garantir reajuste
Na primeira reunião com a Fenajufe após mais de vin-

te dias do final das eleições de outubro, o presidente do
STF, ministro Cezar Peluso, disse que o acordo com o go-
verno federal ainda não foi fechado para a votação do PL
6613/09, o PCS. Segundo a Federação, o Supremo man-
tém contato com os representantes do Executivo e aguar-
da resposta da Presidência da República a respeito do PCS.

Na rápida conversa, o ministro se limitou a dizer que
espera fechar um acordo com o Palácio do Planalto até o
dia 5 ou 6 de dezembro, quando poderá ser votado o pare-
cer da proposta de Lei Orçamentária Anual de 2011 na
Comissão Mista de Orçamento do Congresso Nacional,
caso não haja alteração no calendário. Isso porque é fun-
damental que até esse dia os recursos necessários à im-
plementação do PCS sejam incluídos na proposta.

Os coordenadores da Fenajufe informaram ao ministro
a insatisfação da categoria com a demora nas negocia-
ções entre os dois Poderes e também explicaram a preo-
cupação com as declarações de setores do Executivo, aos
jornais da grande imprensa, de que a orientação do próxi-
mo governo é conter gastos e não conceder reajuste para
o funcionalismo público. Em resposta a esses argumentos,
Peluso falou que esse não é o foco central e que o Supre-
mo pretende resolver a situação até o dia 6 de dezembro.
No entanto, ao ser questionado sobre a possibilidade de
haver uma reunião com o presidente Lula, o ministro res-
pondeu que mantém as conversas com o governo, mas
que o acordo necessariamente não precisa ser resolvido
em uma audiência com o presidente da República.

Sem mencionar números, o presidente do STF disse à
Fenajufe que, segundo o relator da proposta da LOA, se-
nador Gim Argello (PTB-DF), já há um valor reservado
para iniciar o pagamento do Plano de Cargos e Salários
em 2011, caso seja fechado um acordo.

Há recurso e prazo
O assessor parlamentar Antônio Augusto Queiroz es-

teve na Federação logo após a reunião com o ministro
Cezar Peluso para conversar com os coordenadores da
Fenajufe e com representantes de alguns estados que
estão em Brasília. O assessor explicou que há espaço
para reservar recurso e criar a rubrica no Orçamento de
2011 enquanto não houver a votação conclusiva do pare-
cer na Comissão Mista de Orçamento.

De acordo com ele, o calendário previsto para a vota-
ção do parecer conclusivo da proposta da LOA é até 5 de
dezembro, mas se houver mudanças continua havendo a
possibilidade para trabalhar em busca do acordo. "É im-
portante ficar claro que temos duas frentes. A primeira é
garantir, na LOA, os recursos para implementar, a partir
de 2011, a primeira parcela do PCS. E a segunda é asse-
gurar, de forma explícita no PL 6613/09, a previsão de
que os orçamentos dos anos seguintes reservarão recur-
sos para a implementação das outras parcelas dos pla-
nos", disse Queiróz. Da Fenajufe

Ato quarta, 01/12, das 15 às 16h, no TRT

Os próximos dias serão decisivos para assegu-
rarmos nosso reajuste salarial. Use o adesivo da
luta e venha para Ato de quarta, também em so-
lidariedade aos colegas que tiveram desconto em
seus salários.

O Sintrajud (SP) noticiou que o Pleno do TRT2
determinou a devolução imediata dos valores

descontados dos servidores no mês de agosto. Será
feita folha suplementar para pagar os grevistas. Veja
o texto completo no site do SINTRAJUSC.



A mídia noticiou semana passada, a partir de declara-
ções do presidente da Associação dos Juízes Federais do
Brasil (Ajufe), Gabriel Wedy, que os magistrados federais
não descartam a realização de Greve caso não seja apro-
vado o reajuste de 14,79% no subsídio, conforme noticia o
site da Ajufe.

Isso nos leva a uma série de questionamentos:
- As liminares concedidas pelo STJ proibindo que 80% dos
servidores façam Greve serão parâmetro para a Greve da
magistratura?
- Os magistrados terão desconto dos dias parados?
- Em caso de desconto dos dias de Greve, a presidência do
TRT12 insistirá em descontar o total dos valores e não os
10%, como manda a Lei?
- As liminares concedidas para evitar o desconto total se-
rão cumpridas integralmente e imediatamente ou levarão
dez dias para serem cumpridas?
- A Presidência mandará descontar o vale alimentação

dos magistrados grevistas que fizerem acordo de com-
pensação?
- Será que os magistrados serão penalizados ao lutarem
por seus direitos?
- Qual a situação, perante a cúpula do Judiciário, do seg-
mento da magistratura que combateu fielmente o nosso
Direito de Greve, quebrando uma relação histórica de har-
monia entre servidores e magistrados?
- A  Anamatra e a Ajufe (Frentas) terão direito a uma nego-
ciação digna, célere e justa perante o STJ, sem protelamento,
liminares e ataques desgastantes entre administração e gre-
vistas?
- O ministro Peluso será incisivo perante o Executivo na
cobrança de uma solução em caso de impasse?
- E, finalmente, como ficará o clima de trabalho entre ma-
gistrados e servidores que estiveram em lados opostos di-
ante de mais este capítulo da história recente do Judiciário
Federal?

Greve na Magistratura

TRT fixaprazoparaconcluir levantamentodasdiferenças
Em reunião na quinta-feira, dia 25, no Gabinete da Pre-

sidência, o TRT12 reafirmou seu compromisso de elabo-
rar os cálculos da Gratificação Judiciária de todos os ser-
vidores e informou ao SINTRAJUSC que trabalha para
concluir o levantamento das diferenças em setembro de
2011. Segundo a Administração, será necessário o envol-
vimento de vários setores do Tribunal, além do Setor de
Pagamento. Também a Informática e o Recursos Huma-
nos terão que entrar no esforço conjunto para levantar e
organizar todos os dados necessários para elaborar a con-
ta de forma segura.

Na reunião o TRT também esclareceu que, para efetu-
ar a conta, será preciso alterar vários pontos do sistema de
Pagamento e do Recursos Humanos, antecipando etapas
do programa de unificação da informática do Tribunal.
Depois disso, também deverão ser recolhidas informações
que ainda não estão informatizados, como as progressões
funcionais, férias, abonos pecuniários e URV. Todos estes
dados estão nas pastas funcionais dos servidores e terão
de ser trazidos manualmente, um a um. Ainda lembrou que
esses mesmos setores já estão envolvidos em outros pro-
jetos, vários deles definidos como prioridades.

Para o Escritório PITA MACHADO ADVOGADOS,
da Assessoria Jurídica do Sindicato, diante da complexida-
de da situação e dos argumentos levantados, o tempo pa-
rece se justificar. "O prazo realmente não é o ideal, mas as
justificativas são bem claras. Um escritório de contabilida-
de certamente consumiria alguns meses, entre elaboração,
conferência e ajustes, para disponibilizar a conta de todos
os substituídos", assinala o advogado Pedro Pita Machado,

presente à reunião. "O essencial, porém, é que para fazer
a conta, qualquer perito precisaria dispor da base de da-
dos do Tribunal. Como essa base não está disponível, não
haveria o que calcular, ou pelo menos não haveria como
calcular corretamente as diferenças", conclui Pita.

Pelo Tribunal, o Vice-Presidente do TRT, Juiz Gerson
Taboada, reiterou a disposição já manifestada pelo Presi-
dente Gilmar Cavalieri, de fornecer a conta, a fim de faci-
litar a execução dos créditos dos servidores. As opiniões
dos presentes foram unânimes sobre a importância de os
cálculos serem feitos de modo seguro e uniforme para
todos os servidores, o que sempre permite que a execu-
ção corra de modo mais tranqüilo.

Estiveram presentes à reunião também a Coordena-
dora Geral do Sintrajusc Adriana Ramos, o advogado
Guilherme Pacheco Monteiro, do Escritório Pita Macha-
do, e o bacharel Fernando Blasi, do corpo funcional do
Sindicato, além de representantes dos vários setores téc-
nicos do Tribunal, mais a Direção Geral e a Secretaria da
Presidência. Fonte: PITA MACHADO ADVOGADOS

JT - Execução da Gratificação Judiciária

Apoiamos o Direito Constitucional de Greve de todas as categorias e esperamos que
os magistrados grevistas não tenham o mesmo tratamento que tivemos

Estão na página do Sindicato as procurações para os
pensionistas e sucessores/herdeiros, filiados ou não, que
queiram ou não contratar perito. Cada um desses ca-
sos têm uma procuração específica. Leia com atenção
as procurações porque, nesses casos acima citados, é
preciso apresentar documentos para a Execução. To-
dos os documentos estão relacionados na página.


